
Procuradoria{eral

PROCEDIMENTO ELETRÔNICO N".. 2959 / 2022
REQUERÊNTE: Depârtamento de Contrataçôes públicas
ÁREA ADMINISTRATM: Licitações e contratos Adminiskativos
ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde
ASSUNTO: Controle prévio de regalidade de processo de contrataçào. pregão Eletrônico.
oBJETo DA coNTRATAÇÃo: aquisição de materiais para transporte e conservação de vacinas.

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE DE PROCESSO DE
CONTRATAÇÃO. MODALIDADE PREGÃO ONT.AATO
ELErRôNrco. pRocESSo coM os óocúürNros
NECESSÁRroS. DESCRTÇÃo Do orlrro r yusiirrcÀrrvas
SUFICIENTES. PoSSIBILIDADE Do PRoSSÉGUIMENTo Do
PRoCESSo. PARECER FAvoRÁvEL.

1. REIá,TÓRIO.
o Departamento de contratações púbricas encaminha para anárise da procuradoria-Geral opresente processo de contrataçâo, conforme condiçÕes e especificâçóes contidas nos autos. constam noprocesso administrativo físico:

I) portaria n. B3m/2022;

!) Solicitação da contratação;
IID Telmo de referência;
lV) OrqamentodeÍinitivo;
V) pesquisa de preços e relatórios;
y!. Dêspacho de encaminhamento do prefeito Municipal;Vn) parecer Contábil;
VnD Minuta do edital
tX) Anexos II a Vl.

É o relatório.

2. PRESSUPOSTOS E zuNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO.
2.1. Informacões preliminares.
Importante Asseverar, inicialmente, que compete à pGM, nos termos do art. 53 da Lei no 14.133,

de 2021, realizar o controle prévio de legalidade do processo de contratação, pela análise da presença eda legalidade do conteúdo dos documentos essenciais para a rearização da contratação púbrica,
responsabilizando-se apenas o ordenador da despesa e os responsáveis pela contratação quânto àveracidâde das informaÇões contidas no processo, ressalvando, portanto, que todo procedimento
deverá observar a legislação apontada no corpo deste parecer, principalmentê no tocante a prazos e atos
essenciais.

Outrossim, calha esclarecer que, em regra, não compete à procuradoria-Geral tecer consideraçoes
acerca do mérito da presente contratação, tendo em üsta a incidência do pÍinclpio da discricionariedade
motivada da Administração Pública ao traçar os parâmetros dos objetos e das contrataçÕes entendidos
como necessários, ressalvadas as hipóteses de flagrante incompatibilidadq desarrazoabilidade ou
equÍvoco na descrição do objeto, especiarmente quando em confronto com os princípios que regen aAdministração Pública.

Com efeito, tecêremos os apontamentos pertinentes a cada
contratâção, conÍorme documentação acostada aos autos, bem como âos
como ind ispensáveis d contràl.rqào.

etapa/fase tlo processo ç,Íe
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consideÍando a existência temporáÍia de leis concorrentes a respeito das conuatações públicas, épermitido que a Administração púbrica opte por qual legisração irá adotar o.ado pà.".so cle
contratação.

Nesse rumo, vislumbra-se pela dinâmica e pela realidade administrativa local, que, no presenüe
processo, optou-se pela adoção da legislação trâdicional sobre as contratações públicas. Desse modo,
serão aplicadas as nomas previstas na Lei n" 10.520, de 2002, na Lei Complementar n. 123, de 2006, bem
como' de forma subsidiária, na Lei nn g.666, de 1993, paru a fase externa da Iicitaçào e durante toda a
relação contratual/obrigacional com a pessoa iurídica vencedora do certame.

confudo' no que tange à fase interna do processo de contratação, por inexistência deincompatibilidade, pela rotina administrauva estabelecida pelos órgãos competentes, pela inexistência
de regulâmentação local de diversos institutos reÍerentes às licitações e conhatos administrativos,
üslumbra-se possÍvel a aplicação, por analogia, das disposições da Lei no 14.133/2021, parafundamentar os atos praücâdos pelos agentes poblicos municipais, não se tratando de apricação
conjunta, vedada pela nova Lei de regência.

2.3. Do Termo de RefeÍência,
conforme o disposto na nova Lei de Licitações (art. 60, inciso xxIID, termo de referência é odocumento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conteÍ os seguintes parâmetÍos

e elementos descritivos:
"a) defnlção do 

l!!:lo:-inchtídos 
sua nahteza, os quantitatiuos, o prazo do contrato e, se for o caso, apossibilídade de sua ptot-rogqção;

b) Íundanentaçoo.da.on!raldçao, que consiste na rr/erància aos csfutlos li(nicas a.clintinarcsc.or"rL spondcnl.?s..ou, quando nào for possioet iiulgar csscs estuior, no 
"rtrÀo 

ioli poràr' ,u)" rrl'iir,,",rr*mJormações sigiLosas;

c) desü.i?io da soluçao como un todo, considerado todo o cíclo ele oidq do oEeto;
d) requisitos da contrataçã.0;
c) modelo de cxecuçào tlo objelo, que rcnsisk na definiçào rle (omo a contralo dtoera produzir osresultados pÍetendidos destle o sru início até o r* 

"rrrrrorr"ito,
frb Ur!u:I:l:Í;á::tão 

dn contrato, que de""rrr, ,o.o o "*i*w do obieto seni acompanhada e fiscatízada
g) uitériw de medíçao e de pagamento;
h) forma e critérios de seleçâo rlo fornecedor;
i) cstinalioas do--u,alor do contritaçào, arompanlnrlas clos preços uniláríos rcferenciats, das memôriqsde cálrulo e dos documentos que lhe dào suporf", càm os paànrctros_ulilizados para a oblençao dos prcços cpara os respeclir.tos càl«los, que deoem cons,!ar de docunte'nto separodo, ,torrrtrrLào,,
j ) adequaçao or çamenttiría;',

Com efeito' trazendo a exegese legal para o caso em mesa, os principais elementos do termo dereferência serão aborclados na sequência. Vejamos.
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2.2. Da Legislacào aplicáve!.

O termo de referência e os seus documentos anexos descreyem os itens que compõem o
obieto da contratação, irulicando o quantitativo, o valoÍ unitário e o varor total da contratação.

Considerando a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos conhecimentos deste
órgão consultivo, é oportuno registrar que a descrição técnica dos itens que co,,pÕem o objeto da Ipresente contratação é de responsabilidade exclusiva do(s) subscritor(es) do documento. 

]
2.3.2. Condi(óes de execucào do obieto da conrÍdta(áo . ,11 I
Considerando o obieto da presenre contrdr.ar,áo, visrumbra-se que o üermo 4e reÍerência\í

prevê o prazo e as condiçÕes da execução contrafuar, havendo regras claras para os licitantes. §
'do
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2.3.4. Dos recursos or(amentários.
o termo de refeÉncia não preüu os recursos orçamentários para fazer frente à despesaproveniente da contrâtação. Todâvi4 depreende-se dos autos a existência de parecer contábir quesupre a exigência legal.

2.3.5.

O termo de referência não preüu ."g.o, ãfrfi.o, para o recebimento do ob;eto claconfuatação.

Dessa form' aplicam_se as regras gerais preüstas no tópico 22 da minutâ do edital.

2.3.6. Da fiscalizaeão da contrataeão.
Em regra, faz-se necessário que o fiscal da contratação seja um servidor público deprovimento efeüvo, a fim de permiür a continuidade do serviço público e garantir, em tese, amaior impessoalidade na fiscalização das contratações públicas.
com efeito, o(a) serüdor(a) indicado(a) ,,o ,u* de referência é de provimento efetivo,cumprindo as exigências legais e regulamentares.

2.3.7. Da iustificativa Dara a contratacão.
A jusüficativa constante no termo de referência é suficiente para demonstrar o interessepúblico da realização da presente contratâção.

Destarte' como mecanismo de planejamento e organizaçâo do processo de contratação, Iimitando-se a examinar a presença dos elementos essenciais do documento, verifica-se que o Termo de Referênciaatende de maneira suficiente aos requisitos legais, pois fornece subsídios claros para que os interessadospossam oferecer as suas pÍopostas e indica as cláusulas mínimi
ponderações incliauau, ,r"atu pua*".. 

ls para a execução contrafual' com as

2.4, Da pesquisa de preeos,

Consta nos autos a docun

ff 
"ffi 

:ffi ilffi.il:,T"ü:.lx:;:'il1ffi T':*,ffi::::T:íx1ll .If l'i J,ffi l
Com efeito, considerando a dinâmica adnrinistrativa e a realização da pesquisa pela secretariaMunicipal de Contratações públicas, órgão diverso daquele interessado na contratação, vislumbram-sesuticientes as inÍormaçôes contidas no processo.
Ademais' cumpre consignar que a veraci«:lade das informaçÕes contidas nos relatórios cle

23.3. Da vigência da ata e/ou do contrato administrativo,
O prazo de vigência da âta e/ou do contrato, previsto no termo de referênci4 está deacordo com as disposições legais que regem o tema.

:::::::,,1:j.:r,":-:::,oça:,i",metodorogia para indicar o varor máximo a ser paso pera

:::::,::::,:":_.:-responsablicrade 
do agente púbrico q,u.o,fu..;;;;;;;;;.;;";"; #"observâr estritamente as regÍas vigentes sobre o tema.

2.5. Da Minuta do Edital.
2.5.1, Da Modalidade da l_icitação.
No tocante à escolha da modalidade pregão, os fundamentos estão assentados em dois fatores:

(i) a possibilidade jurídica de caracterização do objeto da licitação como um bem/seryiço comum, nos
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m

DC§

^y. 
Pêdrc viriaro langot dê souã, ro8o Conkô 85760 o0o }bk: ló 3552 1321_ nmáI217

b@nado,iatztafue,"."Ln ó,- [r. Áhe slibâ lúrior





Procuradoria4eral

2.5.5. Dos Íeqrúsitos de habilitaeão.
A documentação exigida nos subitens 11.1r, l1.r 2 e 11.13, está adequada ao objeto da contfatâçào.

2.5.6. I)os demais tóDicos do edital e seus anexos.
No mais, verifica-se que foram preenchidos os requisitos essenciais espalhados pera Lei n,g.666,de i[993, especialmente o disposto no seu art. 40.

2,6. Da minuta da ata e/ou do conEâto.
vislumbro adequadas as minutas cla ata e do contrato anexas ao editâI, visto que preveem ascláusulas essenciais dispostas no art. 55, da Lei g.66í de 1gg3, conforme rnodelo confeccironado pera

PGM.

2.7. RecomendaçÕes.

urge esclarecer, por fim, porque notÓria a relevânciâ, que a veracidade de todas as informaçoese documentação apresentadas são de inteira responsabiriàade dos agentes públicos e privaclosenvolüdos.

Neste ponto' convém chamar atenção para a possibilidade de aplicação de sançÕes de nafurezapolíüca' administrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública {ou em razão dedescumprimento das obrigações legais, contratuais e editaltcias, possrbilitando a configuração de atode improbidade administraüva, nos termos da Ici no g .429, de 1992, bemcomo em desrespeito à Lei deResponsabilidade Fiscal.

3. CONCLUSÃO:
Diante do exposto, a Procuradoria-Geral se manifesta favoravelmente ao prosseguimento destepÍocesso de contrataçào.

Município de Capanema, Estado do paranh - Cidadc tla Rodovia licológica - EstÍada l,inqueCaminho do aos 3f dias do mês de março cle 2023.
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